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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : RAPHAEL ANDRADE PIRES DE CAMPOS - SP257112

FLAVIA GIL NISENBAUM BECKER - SP273327
CASSIO NOGUEIRA JANUARIO - SP352409

AGRAVADO : CACILDA FERREIRA DE CASTILHO COTAIT
ADVOGADOS : FÁBIO COTAIT - SP072874

GIUSEPPE GIAMUNDO NETO - SP234412
PHILIPPE AMBROSIO CASTRO E SILVA - SP279767

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.  
CONTRATO ADMINISTRATIVO. SEGUROS CONTRA INCÊNDIO. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. 
1. Cinge-se a controvérsia à fixação do prazo prescricional da Ação Indenizatória de 
ressarcimento ao erário proposta pelo Município de São Paulo contra particular.
2. No presente caso, o entendimento do Tribunal a quo está em consonância com o 
posicionamento do STJ sobre o tema, no sentido de que o prazo prescricional 
aplicável é o quinquenal, previsto no art. 1º do Decreto Federal 20.910/1932, visto 
que, no caso em tela, se tem a pretensão de ressarcimento da Fazenda Pública por 
particular.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 
se insurge.
4. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.  
CONTRATO ADMINISTRATIVO. SEGUROS CONTRA INCÊNDIO. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. 
1. Cinge-se a controvérsia à fixação do prazo prescricional da Ação Indenizatória de 
ressarcimento ao erário proposta pelo Município de São Paulo contra particular.
2. No presente caso, o entendimento do Tribunal a quo está em consonância com o 
posicionamento do STJ sobre o tema, no sentido de que o prazo prescricional 
aplicável é o quinquenal, previsto no art. 1º do Decreto Federal 20.910/1932, visto 
que, no caso em tela, se tem a pretensão de ressarcimento da Fazenda Pública por 
particular.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 
se insurge.
4. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 706-709, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para negar provimento ao do Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta:
 

17.- O suposto princípio da simetria não pode ser aplicado ao presente 
caso, na medida em que o Decreto Federal nº 20.190/1932 foi expressa ao 
estabelecer que o prazo prescricional quinquenal é previsto para as dívidas da 
Fazenda Pública.
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2024.

Cinge-se a controvérsia à fixação do prazo prescricional da Ação Indenizatória 

de ressarcimento ao erário proposta pelo Município de São Paulo contra particular. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, o entendimento do Tribunal a 

quo está em consonância com o posicionamento desta Corte Superior sobre o tema, no 

sentido de que o prazo prescricional aplicável é o quinquenal, previsto no art. 1º do 

Decreto Federal 20.910/1932, visto que, no caso em tela, se tem a pretensão de 

ressarcimento da Fazenda Pública por particular.

A propósito, os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS 
CONTRA O EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO.

(...)
7. Os recorrentes (Azevedo Sette Advogados S/S e Pepsico do Brasil 

Ltda.) reiteram, em seus memoriais, as razões do Recurso Especial, não 
apresentando nenhum argumento novo. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 8. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC/1973, assentou a orientação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública é quinquenal, conforme previsto no art. 1º 
do Decreto-Lei 20.910/1932, e não trienal, nos termos do art. 206, § 3º, V, do 
CC/2002.

8. A jurisprudência é firme no sentido de que, pelo princípio da 
isonomia, o mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é 
autora, como nas ações de regresso acidentárias. Precedentes: REsp 1.668.967/ES, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.8.2017; AgRg no REsp 
1.541.129/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.11.2015; 
e REsp 1.499.511/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5.8.2015.

9. A pretensão ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em 
cinco anos, contados a partir do pagamento do benefício previdenciário.
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10. O Tribunal a quo consignou que, conforme relatado pelo INSS, o 
implemento do benefício previdenciário ocorreu em 5.4.2005. A propositura da 
Ação de Regresso deu-se em 17.1.2014 (fl. 661, e-STJ). Assim, está caracterizada a 
prescrição.

CONCLUSÃO 11. Recurso Especial de Azevedo Sette Advogados 
Associados S/C e outra não conhecido e Recurso Especial do Instituto Nacional do 
Seguro Social não provido.

(REsp 1.703.156/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda, DJe de 
19/12/2017; grifei.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR COMPROVADA MÁ-FÉ. PRESCRITIBILIDADE DAS 
AÇÕES DE RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. RE 669.069/MG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à fixação do prazo prescricional da ação de 
ressarcimento de benefício previdenciário pago indevidamente, quando comprovada 
a má-fé do benefíciário.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 669.069/MG, em 
sede de repercussão geral, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016, 
consolidou ao orientação de que é prescritível a ação de reparação de danos à 
Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.

3. De fato, a prescrição é a regra no ordenamento jurídico, assim, ainda 
que configurada a má-fé do benefíciário no recebimento dos valores, inexistindo 
prazo específico definido em lei, o prazo prescricional aplicável é o de 5 anos, nos 
termos do art. 1o. do Decreto 20.910/1932, em respeito aos princípios da isonomia e 
simetria.

4. Enquanto não reconhecida a natureza ímproba ou criminal do ato 
causador de dano ao erário, a pretensão de ressarcimento sujeita-se normalmente 
aos prazos prescricionais. 

5. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento. 
(REsp 1.825.103/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 22/11/2019; grifei.)
  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : RAPHAEL ANDRADE PIRES DE CAMPOS - SP257112

FLAVIA GIL NISENBAUM BECKER - SP273327
CASSIO NOGUEIRA JANUARIO - SP352409

AGRAVADO : CACILDA FERREIRA DE CASTILHO COTAIT
ADVOGADOS : FÁBIO COTAIT - SP072874

GIUSEPPE GIAMUNDO NETO - SP234412
PHILIPPE AMBROSIO CASTRO E SILVA - SP279767

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - TERMO ADITIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : RAPHAEL ANDRADE PIRES DE CAMPOS - SP257112

FLAVIA GIL NISENBAUM BECKER - SP273327
CASSIO NOGUEIRA JANUARIO - SP352409

AGRAVADO : CACILDA FERREIRA DE CASTILHO COTAIT

Documento eletrônico VDA42131108 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:33:23
Código de Controle do Documento: c94c12b1-2660-4809-848f-d73478f04583



ADVOGADOS : FÁBIO COTAIT - SP072874
GIUSEPPE GIAMUNDO NETO - SP234412
PHILIPPE AMBROSIO CASTRO E SILVA - SP279767

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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